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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10380.005564/2007-40

Voluntario
2401-002.788 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria
21 de novembro de 2012
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
MARQUISE EMPREENDIMENTOS S/A
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/01/1995 a 31/01/1995

CONTRIBUICOES PARA A SEGURIDADE SOCIAL. PRAZO
DECADENCIAL.

A teor da Stimula Vinculante n.° 08, o prazo para constituigdo de crédito
relativo as contribuicdes para a Seguridade Social segue a sistematica do
Codigo Tributario Nacional.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, declarar a

decadéncia do langamento.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio

Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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 CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL. PRAZO DECADENCIAL.
 A teor da Súmula Vinculante n.º 08, o prazo para constituição de crédito relativo às contribuições para a Seguridade Social segue a sistemática do Código Tributário Nacional.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, declarar a decadência do lançamento.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD n.º 35.785.088-2, lavrada contra o contribuinte acima para exigência das contribuições dos segurados e das contribuições patronais para a Seguridade Social, inclusive aquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho � RAT.
De acordo com o relatório fiscal, a NFLD foi lavrada em razão da não apresentação, por parte da empresa, de documentação comprobatória de compensação efetuada em 01/1995, no valor de R$ 13.409,92. Em razão do exposto, afirma-se, foi efetuada a glosa do valor compensado.
Cientificada do lançamento em 16/12/2005, a empresa apresentou impugnação, cuja alegada decadência não foi acolhida pelo órgão de primeira instância, que sustentou ser o prazo decadencial para constituição do crédito previdenciário de dez anos.
A empresa interpôs recurso voluntário, afirmando que deve ser aplicado a espécie o prazo do CTN para a contagem da decadência.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
A decadência
É cediço que, com a declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n.º 8.212/1991 pela Súmula Vinculante n.º 08, editada pelo Supremo Tribunal Federal em 12/06/2008, o prazo decadencial para as contribuições previdenciárias passou a ser aquele fixado no CTN.
Quanto à norma a ser aplicada para fixação do marco inicial para a contagem do quinquídio decadencial, o CTN apresenta três normas que merecem transcrição:
Art. 150 (...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
................................................................................................
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
 II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
(...)
A jurisprudência majoritária do CARF, seguindo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, tem adotado o § 4.º do art. 150 do CTN para os casos em que há antecipação de pagamento do tributo, ou até nas situações em que, com base nos elementos constantes nos autos, não seja possível se chegar a uma conclusão segura sobre esse fato.
O art. 173, I, tem sido tomado para as situações em que comprovadamente o contribuinte não tenha antecipado o pagamento das contribuições, na ocorrência de dolo, fraude ou simulação e também para os casos de aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória.
Por fim, o art. 173, II, merece adoção quando se está diante de novo lançamento lavrado em substituição ao que tenha sido anulado por vício formal.
Na situação sob enfoque, verifico que, por quaisquer das normas do CTN, as contribuições lançadas foram alcançadas pela decadência, haja vista que a única competência presente no lançamento é 01/1995 e a ciência da NFLD deu-se em 16/12/2005.
Conclusão
Voto pelo provimento do recurso.

Kleber Ferreira de Araújo

 
 




Relatorio

Trata-se da Notificacdo Fiscal de Lan¢amento de Débito — NFLD n.°
35.785.088-2, lavrada contra o contribuinte acima para exigéncia das contribuigdes dos
segurados e das contribuigdes patronais para a Seguridade Social, inclusive aquela destinada ao
financiamento dos beneiicios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorretite dos riscos ambientais do trabalho — RAT.

De acordo com o relatorio fiscal, a NFLD foi lavrada em razdo da nao
aprescntacao, por parte da empresa, de documentacdo comprobatoria de compensacao efetuada
em 01/1995, no valor de R$ 13.409,92. Em razdo do exposto, afirma-se, foi efetuada a glosa do
valor compensado.

Cientificada do lancamento em 16/12/2005, a empresa apresentou
impugnagao, cuja alegada decadéncia nao foi acolhida pelo 6rgdo de primeira instancia, que

sustentou ser o prazo decadencial para constitui¢do do crédito previdenciario de dez anos.

A empresa interpds recurso voluntario, afirmando que deve ser aplicado a
espécie o prazo do CTN para a contagem da decadéncia.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Klcber Ferreira de Aratjo, Relator
Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade e legitimidade.

A decadéncia

E cedigo que, com a declaragio de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n.°
8.212/1991 pela Stiimula Vinculante n.° 08, editada pelo Supremo Tribunal Federal em
12/06/2008, o prazo decadencial para as contribui¢des previdenciarias passou a ser aquele
fixado no CTN.

Quanto a norma a ser aplicada para fixagdo do marco inicial para a contagem
do quinquidio decadencial, o CTN apresenta trés normas que merecem transcri¢ao:

Art. 150 (...)

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado,

1l - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

()

A jurisprudéncia majoritaria do CARF, seguindo entendimento do Superior
Tribunal de Justica, tem adotado o § 4.° do art. 150 do CTN para os casos em que ha
antecipagdo de pagamento do tributo, ou até nas situacdes em que, com base nos elementos
constantes nos autos, nao seja possivel se chegar a uma conclusao segura sobre esse fato.

O art. 173, I, tem sido tomado para as situagdes em que comprovadamente o
contribuinte nao tenha antecipado o pagamento das contribui¢des, na ocorréncia de dolo,
fraude ou simulagdo e também para os casos de aplicagdo de multa por descumprimento de
obrigacao acessoria.



Por fim, o art. 173, II, merece adocdo quando se estd diante de novo
lancamento lavrado em substituicao ao que tenha sido anulado por vicio formal.

Na situac@o sob enfoque, verifico que, por quaisquer das normas do CTN, as
contribuicdes langadas foram alcangadas pela decadéncia, haja vista que a tnica competéncia
presente no langamento ¢ 01/1995 e a ciéncia da NFLD deu-se em 16/12/2005.

Conclusao

Voto pelo provimento do recurso.

Kleber Ferreira de Aratjo



